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APELAÇÃO.  AÇÃO DE REPARAÇÃO  DE DANOS MO-
RAIS. SUPOSTAS OFENSAS DESFERIDAS CONTRA A
AUTORA.  IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  IRRESIGNA-
ÇÃO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DOS FATOS CONSTITU-
TIVOS  DO  DIREITO.  DEPOIMENTOS  DAS  TESTEMU-
NHAS QUE NÃO CORROBORARAM  COM AS  ALEGA-
ÇÕES AUTORAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
CONDUTA IRREGULAR DA PROMOVIDA. EXEGESE DO
ART. 333, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NESTA CORTE DE
JUTIÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DA LEI AD-
JETIVA CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA SÚPLI-
CA.

- Infere-se que a autora não conseguiu comprovar as alega-
ções de que sofrera constantemente assédio moral,  com
xingamentos e maus tratos desferidos contra sua pessoa,
mostrando-se correta a sentença, com a consequente im-
procedência da presente ação.

- “O ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato consti-
tutivo do seu direito, conforme insculpido no art. 333, I, do
código  de  processo  civil.  Para  que  faça  jus  a  recebi-
mento   de   indenização  por  ato  ilícito,  necessário  que
a  prova   acostada  aos  autos,  constitutiva  do direito, seja
robusta e inequívoca.” (TJPB; AC 052.2007.000628-4/001; Alagoi-
nha;  Relª  Desª  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti;  DJPB
30/11/2010; Pág. 6).

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Gerlanda de Oliveira Silva Gue-

des,  contra  sentença  prolatada  pelo  juízo da 2ª Vara da Comarca de Esperança, nos
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autos da “Ação Ordinária de Reparação de Danos Morais”, por ela proposta em face de

Maria de Fátima Guedes dos Santos, na qual asseverou sofrer com xingamentos e gritos

proferidos pela promovida diante de seus colegas de trabalho, expondo-lhe a situação ve-

xatória e humilhante.

No decisum, fls. 115/116, a Magistrada de base julgou improcedente os pe-

didos, considerando que as testemunhas ouvidas em Juízo afirmaram não ter presencia-

do os supostos insultos, bem como que a autora já realizava acompanhamento psicológi-

co antes mesmo de começar a trabalhar na escola dirigida pela demandada.

Às fls. 119/130, Gerlanda Oliveira da Silva Guedes interpôs súplica apelató-

ria, sustentando haver provas suficientes nos autos da ocorrência do dano moral, bem

como de todas as consequências psicológicas por ela suportadas, devendo ser considera-

da as receitas e as declarações médicas apresentadas.

Outrossim, informa que foram constatados indícios da influência política na

produção das provas, tendo em vista o fato da recorrida possuir ligação com o Prefeito em

exercício, enquanto ela própria é simpatizante da oposição.

Ademais,  aduz que sofreu  abalos  psicológicos causados pelo  tratamento

que recebia da promovida, então diretora da unidade de ensino na qual trabalhava, que a

insultava com palavrões, xingamentos e gritos, causando sentimentos íntimos de humilha-

ção e constrangimento.

Alfim, pugna pela reforma da decisão vergastada, para que seja reconhecido

o prejuízo extrapatrimonial, com a consequente indenização em valor a ser arbitrado.

Contrarrazões apresentadas às fls. 14/151.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça lançou parecer às fls.

158/159 opinando apenas pelo desacolhimento da preliminar suscitada, sem manifesta-

ção meritória.
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É o relatório.

DECIDO.

A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, comportando a análise

meritória monocrática, com base em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de

Justiça e deste Egrégio Tribunal, na forma permissiva do art. 557, do Código de Processo

Civil.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Cuida-se de ação de indenização por danos morais, em razão de suposta

conduta de Maria de Fátima Guedes dos Santos, então diretora da escola na qual a re-

corrente trabalhava, que supostamente proferia xingamentos e insultos a esta direciona-

da, ocasionando sofrimento e desencadeando problemas psicológicos. 

Contudo, em que pese as alegações da apelante, verifico que não há provas

no caderno processual suficientes a ensejar a reparação por danos extrapatrimoniais. Ex-

plico.

A autora afirmou na sua exordial, repetindo as alegações na peça apelatória,

que a apelada costumava humilhá-la na presença de seus colegas de trabalho, vindo a

ser constantemente agredida verbalmente, o que teria ocasionado transtornos como: ou-

tros transtornos depressivos recorrentes (CID 10: F33.8), episódios depressivos (CID 10:

F32) e "reações ao ""stress"" grave e transtornos de adaptação" (CID 10: F43.0).
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Entretanto, os depoimentos das testemunhas ouvidas em Juízos não confir-

maram as afirmações de que a suplicante era insultada na presença de outros colegas de

trabalho, bem como não restou demonstrada que a suposta conduta ilegal da recorrida

era praticada com regularidade, elemento importante a caracterizar o assédio moral sofri-

do pela requerente.

Nesse sentido, a testemunha Maria Aparecida da Silva afirmou que apesar

da antiga diretora, ora recorrida, costumeiramente mau tratar os funcionários da escola,

não chegou a presenciar a mesma xingando a autora, bem como aduziu que apenas ou-

viu ela gritar questionando quem teria denunciado à rádio que ela desrespeitava as me-

rendeiras.

Desse modo, não restou satisfatoriamente demonstrada a conduta dolosa da

recorrida capaz de constranger a apelante, bem como o simples fato da mesma passar

por tratamento no CAPS – Centro de Atenção Psicossocial, não demonstra que a mesma

passou pelas agressões relatadas, haja vista que já havia apresentado quadros de trans-

torno psicológico antes mesmo de começar a trabalhar com a suplicada.

A título de melhor esclarecimento dos fatos, transcrevo passagem da sen-

tença (fls. 115/116), prolatada pela Juíza de primeiro grau, haja vista a ilustre magistrada

ter abordado com percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se observa

abaixo:

“À luz da distribuição clássica do ônus da prova, prevista no art.
333 do CPC, ao autor cumpria a prova dos fatos constitutivos do
seu direito, o que não fez, sendo vencido pelos termos expressos
da lei adjetiva civil.
Nesse aspecto, inexistindo tal prova, não se pode presumir que
houve maus tratos ou mesmo perseguição da ré, a denotar o as-
sédio moral em ambiente de trabalho. Ainda que assim não fosse,
não restou evidenciado qualquer prejuízo de ordem moral para a
autora, não ultrapassando os fatos apurados o mero dissabor.” -
(fls. 116).
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Nesse diapasão, não restam dúvidas quanto à ausência de comprovação do

dano ensejador da reparação pretendida, pelo que se conclui que o suplicante acabou por

não se desincumbir de seu ônus probatório. Vejamos:

Art. 333.  O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor. (destaquei) (art. 333 do CPC)

Dessa  forma,  em  face  de  não  ter  a  autora  conseguido  demonstrar  as

alegações de que sofrera constantemente assédio moral, com xingamentos e maus tratos

desferidos contra sua pessoa, correta se mostra a improcedência da ação, não devendo

haver modificação a sentença. 

Enfim, em alusão à matéria, preconiza a jurisprudência desta Corte:

DIREITO CIVIL. INDENIZAÇÃO POR ATO ILÍCITO. AÇÃO
AJUIZADA CONTRA EX GESTOR MUNICIPAL. RESPON-
SABILIDADE CIVIL. REQUISITOS. NÃO COMPROVAÇÃO
DO DANO.  ONUS PROBANDI  DO AUTOR.  ART.  333,  I,
CPC. DESPROVIMENTO DO APELO. Para que se configu-
re o dever de indenizar, é necessária a presença de três ele-
mentos fundamentais: A culpa, de forma que só o fato lesivo
intencional ou imputável ao agente deve autorizar a repara-
ção; o dano, com lesão provocada ao patrimônio da vítima, e
o nexo de causalidade entre o dano e o efetivo comporta-
mento censurável do agente. O ônus da prova incumbe ao
autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito, confor-
me insculpido no art. 333, I, do código de processo civil.
Para que faça jus a recebimento de indenização por ato
ilícito, necessário que a prova acostada aos autos, cons-
titutiva do direito, seja robusta e inequívoca.”1 (Grifei)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
DEVOLUÇÃO  DE  CHEQUE  SEM  FUNDO.  INEXISTÊNCIA  DE
SALDO  SUFICIENTE  PARA  COMPENSAR  A  CÁRTULA
EMITIDA.  FATO  QUE  NÃO  PODE  SER  IMPUTADO  À
INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  INDENIZAÇÃO  INDEVIDA.
EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO.  DANO  MORAL.  NÃO
CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO. não tendo o autor
juntado prova mínima a comprovar os fatos constitutivos de

1 TJPB;  AC 052.2007.000628-4/001;  Alagoinha;  Relª  Desª  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti;  DJPB
30/11/2010; Pág. 6.
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seu  direito,  conforme  disposto  no  artigo  333,  I,  do  CPC,
impõe-se a improcedência do pedido inicial.”2 ” (Grifei)

Destarte, por tudo que foi exposto,  NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO,

monocraticamente, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, por estar

em  confronto  com  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça,  mantendo  integralmente  o

julgamento proferido pelo juízo de primeiro grau.

Publique-se. Intime-se. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 06 de maio de 2015.

Des. José Ricardo Porto

               Relator

J12/R08

2 TJPB - Acórdão do processo nº 00120090246396001 - Órgão (1ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. LEAN-
DRO DOS SANTOS - j. em 23/04/2013.
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